
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2464352 - RO (2023/0330931-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : ELIEU LAURO LACERDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Dever ser restabelecida a sentença absolutória, pois a hipótese dos autos 
autoriza, excepcionalmente, a incidência do princípio da insignificância em 
relação ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, uma vez que se trata da 
apreensão de quantidade não significativa de munições, desacompanhadas 
de arma de fogo.    

2. A posse de quantidade não expressiva de substância entorpecente não 
pode ser impeditiva para a aplicação do referido princípio, já que o contexto 
delineado na origem não é suficiente para demonstrar a existência de riscos 
à incolumidade pública.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 21 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Dever ser restabelecida a sentença absolutória, pois a hipótese dos autos 
autoriza, excepcionalmente, a incidência do princípio da insignificância em 
relação ao crime do art. 12 da Lei n. 10.826/2003, uma vez que se trata da 
apreensão de quantidade não significativa de munições, desacompanhadas 
de arma de fogo.    

2. A posse de quantidade não expressiva de substância entorpecente não 
pode ser impeditiva para a aplicação do referido princípio, já que o contexto 
delineado na origem não é suficiente para demonstrar a existência de riscos 
à incolumidade pública.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA contra decisão em que conheci 
do agravo e dei provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a incidência do 
princípio da insignificância e reestabelecer a sentença absolutória do réu (e-STJ fls. 
312/317).

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fl. 308, in verbis:

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ELIEU LAURO 
LACERDA contra decisão que inadmitiu o apelo extremo interposto em face 
de acórdão que manteve a condenação do agravante por tráfico de drogas e 
o condenou por posse ilegal de munição.

O acórdão impugnado na via extraordinária tem a seguinte ementa:
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EMENTA: Apelação criminal. Posse irregular de munição. Réu absolvido. 
Aplicação do princípio da insignificância. Recurso ministerial. Munições 
encontradas no contexto do tráfico de drogas. Periculosidade evidenciada. 
Condenação necessária. Recurso provido.

Muito embora se trate de crime de perigo abstrato, a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores passou a admitir a incidência do princípio da 
insignificância ao delito previsto no art. 12 da Lei n. 10.826/03, quando a 
inexpressiva quantidade de munição apreendida, desacompanhada de arma 
de fogo, evidencia a inexistência de riscos à incolumidade pública.

Porém, sua aplicação somente é viável, quando as demais circunstâncias do 
caso concreto denotem a ausência de lesão ou probabilidade de dano ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal, o que não se verifica no caso concreto, em 
que a munição foi apreendida no mesmo contexto do crime de tráfico de 
drogas. (e-STJ Fl. 239)

ELIEU LAURO LACERDA interpôs recurso especial, aduzindo violação ao 
artigo 12 da Lei n. 10.826/03, posto ser atípica a posse de munição 
desacompanhada de arma de fogo.

Pleiteou a absolvição pelo delito do Estatuto do Desarmamento.

O apelo extremo foi inadmitido à luz das Súmulas 7 e 83 do STJ.

O recorrente interpôs agravo em recurso especial, aduzindo a 
inaplicabilidade dos enunciados sumulares.

Os autos subiram ao STJ, sendo encaminhados ao MPF para parecer

 

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do agravo em recurso 
especial e, nessa extensão, pelo provimento do apelo extremo, a fim de absolver o 
recorrente em relação ao delito do art. 12 da Lei n. 10.826/2013, tal como já entendido 
em primeiro grau (e-STJ fl. 309).

No presente agravo, alega a parte agravante que "a iterativa jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça caminha no sentido de que, a par da pequena 

quantidade de munição apreendida, sendo estas flagradas em contexto que envolve o 

tráfico de drogas – que é caso dos autos, em que o agravado foi condenado no mesmo 

processo pelo crime de tráfico – resulta inviável a aplicação do princípio da 

insignificância, pois mencionada circunstância demonstra, efetivamente, a lesividade da 

conduta do agente" (e-STJ fl. 335).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.
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Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça passou a admitir a possibilidade 
de reconhecer que condutas semelhantes a que ora se examina – posse de munições 
– podem ser consideradas atípicas, a depender de suas peculiaridades, haja vista a 
ausência de lesividade por elas revelada.

Como antes analisado, foram apreendidas 4 munições de uso permitido, 
sendo 3 munições de calibre .38 e 1 munição de calibre .22. Tal quantidade, na 
conjuntura delineada pela instância de origem, não tipifica a conduta descrita no art. 12 
da Lei n. 10.826/2003, ante a inexistência de riscos à incolumidade pública, 
notadamente considerada a ausência de apreensão da respectiva arma de fogo.

Merece destaque a inexistência de apontamentos na folha de antecedentes 
penais do agravante e a pequena quantidade de droga apreendida em seu poder, 
aproximadamente 14g (catorze gramas) de crack.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REFORMA DO 
ACÓRDÃO. ACOLHIMENTO DO PLEITO DE INCIDÊNCIA DO REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. AÇÕES PENAIS EM 
CURSO. FUNDAMENTO INIDÔNEO ADOTADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS PARA AFASTAR A REDUTORA DE PENA. CRIMES DO ART. 
28 DA LEI ANTIDROGAS E DO ART. 14 DA LEI N. 10.826/03 PRATICADOS 
PELO PRIMEIRO PACIENTE. UMA MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO 
APREENDIDA. DESVINCULAÇÃO DA CONDUTA DO CONTEXTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NO CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESP ROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/06 foi negada pelas instâncias ordinárias em razão unicamente da 
existência de ações penais em curso, o que não é mais admitido pela 
jurisprudência desta Corte.

2. Entendimento do Supremo Tribunal Federal de "que 'A causa de 
diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada com fundamento em 
investigações preliminares ou processos criminais em andamento, mesmo 
que estejam em fase recursal, sob pena de violação do art. 5º, LIV, da 
Constituição Federal' (RE 1.283.996 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 11/11/2020). Posicionamento 
adotado também pela Sexta Turma deste Tribunal Superior" (HC 
664.284/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
27/9/2021).

3. "Embora o crime de porte de armamentos e munições trate-se de delito de 
mera conduta e de perigo abstrato, nos casos de apreensão de pequena 
quantidade de munição desacompanhada do armamento capaz de deflagrá-
la, é devido o reconhecimento da atipicidade material da conduta, em razão 
da ausência de lesão ou probabilidade de dano ao bem jurídico tutelado pela 
norma penal" (HC 610.323/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).

4. Quanto ao primeiro paciente, o acórdão preferido pelo Tribunal de origem 
decidiu que a apreensão de apenas uma muda da planta de maconha 
caracterizou o crime do art. 28 da Lei Antidrogas. Embora tenha sido preso 
em posse também de uma munição de arma de fogo, juntamente com o 
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corréu, a Corte de origem desvinculou a sua conduta com a do tráfico de 
drogas praticada pelo outro paciente. Nesse contexto fático, cabível a 
aplicação do princípio da insignificância e a absolvição do paciente, no caso 
concreto, em relação ao crime do art. 14 da Lei n. 10.826/03, por atipicidade 
material da conduta.

5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no HC n. 667.899/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 16 DA LEI 
10.826/03. POSSE DE CARREGADOR DESTINADO A MUNIÇÕES 9MM. 
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. AUSÊNCIA DE ARMAMENTO OU 
MUNIÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. O agravante foi condenado a 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, em 
regime inicial semiaberto, e 485 dias-multa, pela prática do crime do art. 33, 
c/c art. 40, IV, da Lei 11.343/06.

2. Provendo a apelação da acusação, o Tribunal de origem desclassificou o 
tráfico de drogas para o crime do art. 37 da Lei 11.343/06, pelo qual foi o 
agente condenado a 2 (dois) anos de reclusão e 300 (trezentos) dias-multa; 
e para o art. 16 da Lei 10.826/2003, pelo qual foi apenado em 3 (três) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa, num total de 5 (cinco) anos de reclusão e 
310 (trezentos e dez) dias-multa.

3. Colhe-se do acórdão que "não restou comprovada a relação exclusiva 
entre o tráfico de drogas e a utilização do acessório da arma, uma vez que 
não apreendida no contexto do tráfico, sendo certo que, ainda que 
desmuniciado, não ficou demonstrado que seria utilizado como processo de 
intimidação difusa ou coletiva para viabilizar o narcotráfico, ou para outra 
finalidade, constituindo, pois, delitos autônomos."

4. Esta Corte Superior, inclusive seguindo alteração jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal, adotou o entendimento de que os delitos 
previstos no Estatuto do Desarmamento são crimes de mera conduta, ou 
seja, basta a prática de alguma das condutas previstas no tipo penal para a 
subsunção do fato à norma penal, sendo prescindível a demonstração de 
lesão ou dano.

5. Admite-se, contudo, a aplicação do princípio da insignificância a tais 
delitos quando evidenciada flagrante desproporcionalidade da resposta 
penal, hipótese que se apresenta. Pela apreensão de um carregador marca 
Glock 9mm, sem nenhuma munição e, portanto, sem aptidão para colocar 
em risco o bem jurídico tutelado pela norma penal, considerada a 
desvinculação do armamento do contexto do tráfico, o agente foi apenado 
em 3 anos de reclusão e 10 dias-multa, sendo de rigor a absolvição, dada a 
ausência de lesividade na conduta (AgInt no HC 570.898/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 30/06/2020).

6. Provimento do agravo regimental. Absolvição perlo crime do art. 16 da Lei 
10.826/03. Permanência da condenação pelo delito do art. 37 da Lei 
11.343/06.

(AgRg no HC n. 638.136/RJ, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. 
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ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ABSOLVIÇÃO. ÍNFIMA MUNIÇÃO APREENDIDA (UM CARTUCHO 
CALIBRE .9MM). AUSÊNCIA DE ARTEFATO BÉLICO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE, AINDA QUE EM CONTEXTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS.

1. O Juízo singular dispôs que a posse da munição, calibre 9mm, Luger, 
marca CBC, imputada ao acusado Dione Anderson, restou devidamente 
comprovada nos autos, sendo, inclusive, atestada sua funcionalidade, por 
meio do laudo pericial n. 106732/2014 (folhas 304/305). [...] Contudo, 
conforme bem assevera a tese de defesa, a sentença condenatória por 
apreensão de munição, em quantia ínfima, sem qualquer comprovação de 
possível dolo comercial e ante a ausência de arma de fogo encontrada em 
poder do acusado, fere o princípio da proporcionalidade. Na medida em que 
torna a munição incapaz de gerar dano a incolumidade pública.

2. Nos termos da sentença condenatória, em que pese a apreensão do 
cartucho .9mm em contexto de tráfico de drogas, tenho que a ínfima 
quantidade de munição (1), aliada à ausência de artefato apto ao disparo, 
implica no reconhecimento, no caso concreto, da incapacidade de se gerar 
de perigo à incolumidade pública, o que impõe a preservação do quanto 
decidido pelo Juízo singular.

3. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior 
orientaram-se no sentido da atipicidade da conduta perpetrada, diante da 
ausência de afetação do referido bem jurídico, tratando-se de crime 
impossível pela ineficácia absoluta do meio.

4. No caso, o réu foi preso em flagrante em posse de duas munições calibre 
38, desacompanhada de dispositivo que possibilitasse o disparo do projétil. 
Por conseguinte, deve ser reconhecida a inocorrência de ofensa à 
incolumidade pública, sendo, pois, de rigor o afastamento da tipicidade 
material do fato, conquanto seja a conduta formalmente típica (HC n. 
438.148/MS, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 30/05/2018).

5. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal posicionou-se no sentido 
de desconsiderar a potencialidade lesiva na hipótese em que pouca munição 
é apreendida desacompanhada de arma de fogo (RHC n. 143.449/MS, 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 9/10/2017).

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.913.289/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 17/6/2021.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSE DE 1 MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Casa, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, 
passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância aos crimes 
previstos na Lei n. 10.826/2003, esclarecendo que a ínfima quantidade de 
munição apreendida, aliada à ausência de artefato bélico apto ao disparo, 
evidencia a inexistência de riscos à incolumidade pública. Precedentes.

2. Na espécie, considerando a quantidade não relevante de munições, bem 
como o fato de não estarem acompanhadas de arma de fogo, manteve-se o 
acórdão que afastou a tipicidade material da conduta, tendo em vista a 
ausência de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.797.399/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 25/5/2021, DJe de 2/6/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA PROFERIDA PELO RELATOR ANTES DA ABERTURA DE 
PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
CONSTATADA. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. POSSE ILEGAL 
DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DA 
SUBSTÂNCIA. INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÁXIMA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Malgrado seja necessária, em regra, a abertura de prazo para a 
manifestação do Parquet antes do julgamento do writ, as disposições 
estabelecidas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno desta Corte e no 
art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969 não afastam do relator o poder de decidir 
monocraticamente o habeas corpus se o acórdão impugnado for contrário à 
jurisprudência dominante desta Corte Superior ou do Supremo Tribunal 
Federal (arts. 34, XVIII, "b", do RISTJ e Súmula 568 do STJ).

2. Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a efetividade 
das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 
por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos 
trabalhos desta Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 
julgamento monocrático do writ de decisão manifestamente contrária ao 
entendimento do STJ e do STF, não havendo que se falar em ocorrência de 
nulidade, pois a concessão de vista ao Parquet Federal, ainda que posterior, 
atingiu o seu propósito, diante da interposição do agravo regimental. 
Precedente.

3. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício. Precedente.

4. Hipótese em que é cabível a flexibilização do entendimento firmado nesta 
Corte superior, para aplicar o princípio da insignificância ao delito descrito no 
art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2006, uma vez que foi apreendida apenas 1 
munição de fuzil calibre 7.62mm.

5. Reconhecido os requisitos do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas e não sendo 
expressiva a quantidade de entorpecente apreendida - 10 porções de 
cocaína (5g), é de rigor a aplicação do redutor do tráfico privilegiado no grau 
máximo (2/3), resultando a sanção final em 1 ano e 10 meses de reclusão 
mais pagamento de 183 dias-multa, mantido o regime inicial semiaberto.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 620.342/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
AMBIGUIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO DE 
ACLARATÓRIOS. DESNECESSIDADE DE REBATER TODOS OS 
ARGUMENTOS. RAZÕES DE DECIDIR DEVIDAMENTE APRESENTADAS. 
MOTIVAÇÃO SATISFATÓRIA E SUFICIENTE AO DESLINDE DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO EM EMBARGOS. POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, AINDA QUE 
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PRATICADO NO CONTEXTO DE TRÁFICO DE DROGAS. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

- Os embargos de declaração possuem fundamentação vinculada. Dessa 
forma, para seu cabimento, é necessária a demonstração de que a decisão 
embargada se mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme 
disciplina o art. 619 do Código de Processo Penal.

A mera irresignação com o entendimento apresentado na decisão, que 
concedeu a ordem de ofício, não viabiliza a oposição dos aclaratórios.

- Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte, "o julgador não é 
obrigado a rebater cada um dos argumentos aventados pela defesa ao 
proferir decisão no processo, bastando que pela motivação apresentada seja 
possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões da 
parte" (AgRg no AREsp 1009720/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2017, DJe 5/5/2017).

- Nesses termos, não verifico nenhum dos vícios constantes do art. 619 do 
Código de Processo Penal, não havendo que se falar em acolhimento dos 
embargos.

- Ademais, ainda que considerado o contexto de tráfico de drogas, em que 
apreendidos 8 cartuchos de calibre.38, as circunstâncias fáticas não 
denotam especial gravidade, a afastar a incidência do princípio da 
insignificância, dada a quantidade não expressiva de entorpecentes - 259,57 
gramas de maconha e 36,22 gramas de crack (e-STJ, fl. 200) -, associada à 
primariedade e aos bons antecedentes do paciente. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no HC n. 534.279/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 2/6/2020.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0330931-2 AREsp 2.464.352 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70007722620228220019

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIEU LAURO LACERDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : ELIEU LAURO LACERDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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